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Costurada durante meses em reuniões com várias lideranças, a mobi-
lização do movimento sindical e social conseguiu uma vitória espetacular 
na semana passada, ao impedir que a Medida Provisória 844 fosse aprova-
da no Congresso Nacional. Sem ter mais espaços para votação, a medida 
perde sua efi cácia. Sua aprovação iria permitir uma onda de privatizações 
no saneamento, que poderia desembocar no sucateamento das compa-
nhias estaduais. O Sindae marcou presença em Brasília com uma delegação 
de dirigentes visando pressionar parlamentares. PÁGINA 3

QUINTA, VAMOS PRA 
GARANTIR O SONHO DA 

APOSENTADORIA
PÁGINA 2

Grande mobilização impede 
aprovação da MP 844

SINDICATO COBRA DA 
EMBASA O CUMPRIMENTO 

DO ACORDO COLETIVO
PÁGINA 5

Terça é dia Nacional da Consciência 
Negra. Todos e todas à grande Marcha Zumbi 
dos Palmares

Conforme a tradição, neste 20 de novembro será realizada a Marcha Zumbi dos 
Palmares, que sai do Campo Grande em direção à Praça Castro Alves. A concentra-
ção está marcada para 14 horas. Durante todo o mês tem sido realizadas atividades 
que marcam o Novembro Negro. Semana passada teve uma caminhada com inte-
grantes de 20 terreiros de Salvador. PÁGINA 2

ORLANDO PEREIRA

LUTA SENSACIONAL

BOLSONARO CRIA GRANDE 
PROBLEMA. CUBA RETIRA SEUS 

MÉDICOS DO BRASIL
PÁGINA 2
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Quinta, nas ruas, vamos protestar contra 
a reforma da previdência

Além de palestras, exposições, 
mostras de fi lmes e dança, o Mês da 
Consciência Negra chega a uma das 
celebrações de maior destaque nesta 
terça, 20, Dia Nacional da Consciência 
Negra, quando acontecerá a tradicio-
nal Marcha Zumbi dos Palmares, que sai 
do Campo Grande em direção à Praça 
Castro Alves. Entre os homenageados 
do desfi le estão o músico, educador e 
mestre de capoeira Moa do Katendê 
e Charlione Albuquerque, jovem negro 
do Ceará que, assim como Moa, foi as-
sassinado na onda de ódio político que 
assolou o Brasil nas eleições deste ano.

O evento é uma homenagem a 
Zumbi, principal liderança do Quilombo 
dos Palmares, em Alagoas, e que repre-
senta a luta pela libertação do seu povo. 
O 20 de novembro é a data da sua mor-
te, em 1695.

Promotora da marcha, a Coorde-
nação Nacional de Entidades Negras 
(Conem) também decidiu homenage-
ar este ano lideranças negras de im-
portantes frentes políticas históricas e 
contemporâneas. Assim, além de Moa e 
Charlione, será feita uma homenagem 
a Osvaldo Orlando da Costa, mais co-
nhecido como Osvaldão, uma das víti-
mas da guerrilha do Araguaia, e a ex-ve-
readora Marielle Franco, feminista negra 
e ativista dos direitos humanos no Rio 
de Janeiro, brutalmente assassinada este 
ano. A marcha está com a concentração 
marcada para 14 horas.

Na última quinta (15), cerca de 20 
terreiros de cancomblé participaram da 
XIV Caminhada pelo Fim da Violência, 
da Intolerância Religiosa e pela Paz, que 
percorreu as ruas do Engenho Velho 
da Federação. Mais de duas mil pesso-
as participaram do evento, que protes-
taram contra as recentes agressões aos 
terreiros de Salvador.

Mesmo sem ainda ter tomado pos-
se na presidência do Brasil, Jair Bolsona-
ro está provocando a primeira grande e 
grave tragédia social: a saída dos médicos 
cubanos do Programa Mais Médicos, o 
que deixará milhões de brasileiros sem 
assistência à saúde. Revoltado com a 
forma depreciativa do presidente eleito 
com os profi ssionais cubanos, o gover-
no daquele país anunciou sua retirada do 
programa, com o retorno dos médicos 
para Cuba nos próximos dias.

Bolsonaro questionou a capacidade 
profi ssional dos médicos cubanos, dizen-
do que deveriam fazer um exame práti-
co e também disse que eles eram explo-
rados como escravos por Cuba, uma vez 
que parte do pagamento não fi caria com 
eles. Em agosto, durante campanha elei-
toral, disse que expulsaria os cubanos.

A primeira grande mobilização da 
classe trabalhadora contra a reforma da 
previdência social será realizada na próxi-
ma quinta (22), com atos em diversas ci-
dades do país. Ela é apoiada pela Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) e mais oi-
to centrais sindicais, engajadas que estão 
em lutar por uma previdência social públi-
ca, universal, que acabe com os privilégios 
e amplie a proteção social e os direitos.

A previdência social está sendo ame-
açada por um projeto do golpista Michel 
Temer, que pretende impor uma idade mí-
nima, reduzindo drasticamente a possibili-
dade de se alcançar a aposentadoria, sobre-
tudo pelos mais pobres. Não bastasse isso, 
o presidente eleito, Jair Bolsonaro, analisa 
um envio de uma proposta ainda pior para 
o Congresso Nacional, baseada no modelo 
de capitalização implantado no Chile.

O regime de capitalização estabelece 
que só recebe benefício quem fi zer uma 
espécie de poupança. Quem não poupar 

porque não conseguiu, porque está de-
sempregado ou trabalhando sem carteira 
assinada ou por conta própria, ganhando 
menos, situação de um número cada vez 
maior de brasileiros, nunca se aposentará. 
Esse regime foi adotado no Chile na déca-
da de 1980 e arruinou tanto os trabalha-
dores e trabalhadoras do país que o go-
verno estuda mudanças para que idosos 
não morram à míngua.

O futuro ministro da Economia, o 
banqueiro Paulo Guedes, disse que é fun-
damental que o Congresso Nacional apro-
ve pelo menos uma parte da reforma 
enviada por Temer. A que ele está prepa-
rando é muito pior e vai tentar sua apro-
vação logo no começo do ano e também 
começo do governo. Quer aprovar sem 
maiores discussões.

Segundo Guedes, a reforma da previ-
dência é a maior prioridade do futuro go-
verno. Não espanta a opção pelo regime 
de capitalização, francamente favorável aos 

Cuba retira seus médicos. É o primeiro 
problema social causado por Bolsonaro

Marcha Zumbi 
dos Palmares, 

nesta terça, faz 
homenagem a 

quatro lideranças 
negras

bancos. Aliás, com a reforma da previdência 
pública o governo deixa explícito que atua-
rá a favor da previdência privada.

"A saída desses 
médicos sem a 
garantia de outros 
profissionais pode 
gerar a desassistência 
básica de saúde a 
mais de 28 milhões 
de pessoas", afirmou 
Glademir Aroldi.

Criado em 2013, o programa che-
gou a ter 18.240 médicos, na sua maioria 
cubanos (sim, existem médicos de ou-
tros países no programa) contratados 
através de um convênio com a Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde para aten-
der a população, sobretudo a residente 
nas regiões mais remotas do Brasil, co-
mo as do Norte e Nordeste. Médicos 
brasileiros não queriam trabalhar nes-
ses locais. Hoje, existem cerca de 8,5 mil 
cubanos prestando atendimento de saú-
de básica em 73% dos municípios bra-
sileiros. Na Bahia existem 844 médicos 
atuando em 313 municípios.

O presidente da Confederação Na-
cional dos Municípios, Glademir Aroldi, 
afi rmou que “a saída desses médicos sem 
a garantia de outros profi ssionais pode 
gerar a desassistência básica de saúde a 
mais de 28 milhões de pessoas”, alertan-
do que isso pode levar a estado de cala-
midade pública. O presidente da Frente 
Nacional dos Prefeitos, Jonas Donizete 
(PSB-SP), por sua vez, rebateu o discurso 
de Bolsonaro contra o programa e disse 
que ele nasceu de uma demanda da enti-
dade. “Questão ideológica não pode con-
taminar o serviço público. Foi uma luta 
nossa, da Frente. O programa pode não 
ser perfeito, mas ajudou. O presidente 
eleito, o ministro da Saúde, eles têm que 
ter uma solução. Não dá para acabar sem 
ter algo que dê suporte”, disse ele.
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“Tão profunda é a 
credulidade emotiva 
das multidões, que 
não há bandeira nova, 
por mais frágil, com 
um mote novo, por 
mais iracional que, 
bem desfraldada, na 
rua, não reúna e não 
levante uma legião.

Eça de Queiroz ”

Grande mobilização 
derruba a MP 844, 
que ameaçava o setor 
com a privatização

Após intensa mobilização do mo-
vimento sindical e social, além da parti-
cipação de integrantes das bancadas de 
oposição no Congresso Nacional, a Medi-
da Provisória 844, ou “MP da Sede e da 
Conta Alta”, como passou a ser chamada, 
foi fi nalmente colocada para escanteio e 
não mais será usada para privatizar o sa-
neamento. Foi uma vitória difícil e, por is-
so mesmo, muito comemorada, até por-
que essa vitoriosa articulação signifi ca, ao 
mesmo tempo, uma derrota para a dupla 
Michel Temer – Jair Bolsonaro, apoiadores 
que são de projetos privatizantes.

A MP 844 deixou de ser levada para 
votação em plenário da Câmara dos De-
putados na noite da última terça (13), de-
pois de um acordo entre líderes partidá-
rios, e que envolveu, também, o ministro 
das Cidades, Alexandre Baldy. Parlamenta-
res do PT, PCdoB, PDT e PSB, integrantes 
da Comissão de Desenvolvimento Urba-
no, participaram das articulações com o 
ministro, mostrando a ele e a outros re-
presentantes do governo os graves preju-
ízos que a medida provisória traria para o 
saneamento público, prejudicando, sobre-
tudo, a população mais pobre. Sem ser vo-
tada na semana passada, a MP 844 perde 
a sua efi cácia a partir desta segunda (19).

A ampla mobilização do movimento 
sindical começou a ser articulada há me-
ses, tal a gravidade da MP 844. Na última 
semana de sua vigência, devido ao esforço 
do governo para votá-la, a mobilização foi 
acentuada e exigiu que entidades manti-
vessem em Brasília vários representantes. 
Nas vésperas do que poderia ser a vota-
ção, o Sindae estava lá com sete dirigentes 
(Fernando Biron, Alexandra Lima, Luciano 
Leal, Pedro Romildo, Orlando Pereira, Luiz 
Geovane e Erick Maia).

Junto a eles estavam delegações de 
sindicatos de vários outros estados e que, 
unidos com outras lideranças sindicais e 
populares, passaram a ocupar espaços no 

Congresso Nacional e ir aos gabinetes dos 
parlamentares fazer o trabalho de conven-
cimento contra a medida.

Por sinal, a presença de Abelardo de 
Oliveira Filho, representante dos trabalha-
dores no Conselho de Administração da 
Embasa, foi considerada como fundamen-
tal para indicar aos parlamentares e inte-
grantes do governo o quanto a MP 844 
era prejudicial às companhias estaduais e à 
população mais pobre. Abelardo foi presi-
dente da Embasa e, antes disso, secretário 
Saneamento do Ministério das Cidades, 
sendo um dos articuladores da elabora-
ção e aprovação da Lei Nacional do Sane-
amento Básico (Lei 11.445/2007).

Também teve um peso grande no con-
vencimento de parlamentares a carta assi-
nada por vários governadores contra a MP 
844. A carta foi assinada por mais de 20 go-
vernantes, a começar pelo da Bahia, e teve 
adesão de vários eleitos por partidos de tra-
dição privatista. Foram convencidos de que 
a medida, caso aprovada, seria uma pá de cal 
nas companhias estaduais de saneamento.

Dentre as entidades que tiveram pa-
pel de destaque nas articulações pela der-
rubada da MP 844 estão a Frente Nacional 
pelo Saneamento Ambiental (FNSA), Fe-
deração Nacional dos Urbanitários (FNU), 
Associação Brasileira das Empresas Esta-
duais de Saneamento (Aesbe), Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Am-
biental (Abes), Frente Nacional de Prefei-
tos (FNP), Associação Brasileira de Muni-
cípios (ABM), Federação Interestadual de 
Sindicato de Engenheiros (Fisenge)m e 
Associação Nacional dos Serviços Munici-
pais de Saneamento (Assemae). A Embasa 
foi uma das empresas estaduais que se fez 
presente em Brasília.

A MP 844 criava regras que escancara-
vam as portas do saneamento básico para a 
iniciativa privada, garantindo privilégios nas 
contratações pelos municípios e, ao mesmo 

VITÓRIA ESPETACULAR

tempo, derrubando o subsídio cruzado, me-
canismo que as companhias estaduais utili-
zam para garantir os serviços para toda a 
população. Através dele, a arrecadação obti-
da em áreas superavitárias sustenta o inves-
timento em áreas de menor poder aquisiti-
vo. É o chamado princípio da solidariedade 
aplicado ao saneamento.

A MP 844 deixou de ser 
levada para votação 
em plenário da Câmara 
dos Deputados na 
noite da última terça 
(13), depois de um 
acordo entre líderes 
partidários, e que 
envolveu, também, o 
ministro das Cidades, 
Alexandre Baldy.
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Como sempre faz desde que aderiu à 
campanha internacional, em 2008, o Bra-
sil está dedicando uma atenção especial ao 
câncer de próstata neste mês que é nome-
ado de “Novembro Azul”. O movimento 
visa conscientizar a respeito dessa doen-

ça e da importância de sua prevenção, até 
porque esse é o tipo de maior incidência 
nos homens. Vale lembrar, também, que o 
mês foi escolhido por conta do Dia Mun-
dial do Combate ao Câncer de Próstata, 
comemorado em 17 de novembro.

Entre um elogio e outro ao presiden-
te eleito Jair Bolsonaro, como a pedir em-
prego futuro, o presidente golpista Michel 
Temer ocupou a cadeia nacional de rádio 
e tevê na última quinta (15) para dizer 
(acredite quem quiser) que chega ao fi nal 
de governo deixando o Brasil em ordem, 
longe da recessão. A realidade é outra: a 
grande a quantidade de desempregados e 
a crise econômica não dá trégua.

Numa rápida pesquisada sobre os 
mais recentes números da economia bra-

sileira, que vive uma enorme recessão, o 
cenário não tem nada de animador. Basta 
ver as consequências na Bahia, conforme 
o IBGE: em setembro, 5 de 8 atividades do 
comércio varejista tiveram queda, venda 
de combustível caiu 13,2%, vestuário 11% 
e assim por diante, passando pela indús-
tria e serviço. E para aumentar o “sufoco” 
da população, sobretudo a mais pobre, o 
botijão de gás teve aumento de 8,5% em 
todo o país. Em Salvador ele custa em tor-
no de R$ 75,00 e em São Paulo já é vendi-
do por até 97,00.

Números da crise econômica são de 
assustar, mas Temer vê país em ordem

Cuide de sua saúde 
e se previna contra o câncer 
de próstata

NOVEMBRO AZUL

Começou a ser realizado no último 
dia 12 e prossegue até 28 de dezembro 
o Programa de Recadastramento Anual 
de Empregados (PRAE), do qual devem 
participar todos os (as) empregados (as) 
da Embasa, inclusive jovens aprendizes, de 
acordo com a Gerência de Administração 
de Pessoal (GPEP). Ele faz o recadastra-
mento anual de funcionários, mantendo 
atualizado o banco de dados e garantindo 
maior integridade para gerenciamento de 
informações, com mais segurança admi-

nistrativa e fi scal da empresa.
A Gerência informa, ainda, que o re-

cadastramento é obrigatório para todos 
(as) e que é indispensável o número do 
CPF de todos os dependentes de pes-
soa física, independentemente da idade 
(no ano passado a obrigatoriedade era 
apenas para maiores de 8 anos). Empre-
gado (a) que está na ativa pode acessar 
o “Recad” pela intranet e os afastados 
receberão formulário próprio a ser en-
caminhado pela GPEP.

Começa o recadastramento de 
empregados (as) da Embasa

As estatísticas são cruéis: 1 a cada 6 
homens terá desenvolvido o câncer de 
próstata no decorrer de suas vidas e 1 a 
cada 36 homens morrerá por essa doen-
ça. No Brasil, é a quarta causa de morte 
por câncer e corresponde a 6% do total 
de óbitos por este grupo. Contudo, quan-
do diagnosticado e tratado no início, tem 
os riscos de mortalidade reduzidos.

A doença merece uma atenção espe-
cial e cuidados redobrados. A maioria dos 
casos ocorre em homens com mais de 65 
anos de idade, por isso, exames preventi-
vos devem ser iniciados por volta dos 45 
anos, especialmente quando há fatores de 
risco como obesidade e ter histórico fami-
liar de câncer de próstata.

Grande parte dos tumores crescem 
de maneira tão lenta que levam cerca de 15 
anos para atingirem um centímetro. Fique 
atento a alguns sintomas, como, por exem-
plo, vontade urgente e repentina de urinar, 
difi culdade e dor para urinar, diminuição do 
jato da urina, difi culdade para iniciar e parar 
a passagem da urina, urina em gotas ou em 
jatos sucessivos, dores na parte baixa das 
costas (lombalgia) ou na pélvis (abaixo dos 
testículos), disfunção erétil, dor ao ejacular e 
sangue na urina ou no esperma.

Existem formas de prevenção e tra-
tamento, sendo que o mais importante é 
fi car atento e sempre procurar assistên-
cia médica.

As estatísticas são 
cruéis: 1 a cada 
6 homens terá 
desenvolvido o câncer 
de próstata no decorrer 
de suas vidas e 1 a cada 
36 homens morrerá 
por essa doença. 
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O descumprimento do acordo cole-
tivo pela empresa e a falta de fi scalização 
sobre as terceirizadas foram temas de du-
as reuniões entre os diretores do Sindae, 
Danillo Assunção e Aloisio Filho, e os dire-
tores da Embasa, Carlos Ramires (Região 
Metropolitana) e José Ubiratan (Interior). 
Uma das principais cobranças foi a regu-
larização do transporte para novos (as) 
concursados (as), o que traz uma série de 
problemas para a categoria, inclusive de se-
gurança. Foi lembrado que a empresa tem 
praticado discriminação, não assegurando a 
esses a mesma condição garantida aos anti-
gos (as) funcionários (as).

O Sindicato pediu ainda que a empre-
sa promova de imediato a implantação do 
turno fi xo de 12 horas, nos locais onde 
houver necessidade e aprovação dos (das) 
operadores (as), o que vai garantir mais se-
gurança e comodidade para trabalhadores 
(as) das estações. Outra cobrança foi no 
sentido da empresa agilizar as transferên-
cias de pessoal. Os diretores da Embasa 
disseram que vão buscar formas para aten-
dimento dessas demandas.

Quanto às empresas terceirizadas, o 
Sindae informou que tem recebido um nú-
mero cada vez maior de queixas de traba-
lhadores, sobretudo das áreas de vigilância 
e limpeza, vinculadas ao Setor de Patri-
mônio. As prestadoras de serviço atrasam 
salário, tíquete refeição, vale transporte, 
concessão de férias e não recolhem as 
contribuições trabalhistas e previdenciá-
rias. Os diretores da Embasa informaram 

Sindicato faz reuniões para cobrar da Embasa 
o cumprimento do acordo coletivo

que algumas terceirizadas tiveram contra-
tos rescindidos, e outras não tiveram ou 
não terão contratos renovados justamente 
por esses problemas.

Uma das principais 
cobranças foi a 
regularização do 
transporte para novos 
(as) concursados (as), 
o que traz uma série 
de problemas para a 
categoria, inclusive de 
segurança.

Aumenta a cada dia o uso de mo-
tocicletas nas ruas das cidades exigindo 
mais atenção de quem usa este trans-
porte para trabalhar ou passear. Objeti-
vando oferecer mais segurança aos seus 
colaboradores o Serviço de Água e Sa-
neamento Ambiental – SAAE/Juazeiro 
promoveu na semana passada um curso 
técnico de pilotagem defensiva e segu-
rança no trânsito para os servidores que 
utilizam motos nas tarefas diárias da au-
tarquia municipal. Trinta servidores par-
ticiparam do treinamento que teve aulas 
teóricas e práticas preparando os condu-
tores para enfrentar as condições adver-
sas do trânsito.

O curso foi ministrado pelo instru-
tor Danilo Menezes com a exibição de 
vídeos, palestras, técnicas de condução, 
equipamentos de segurança, educação e 

conscientização no trânsito. O Técnico 
de Segurança do Trabalho do SAAE, Josi-
valdo Nunes, explicou que o treinamen-
to é fundamental quanto à boa conduta 
do piloto no trânsito.  “Precisamos capa-
citar nossos servidores, principalmente 
com relação a segurança. Para quem pi-
lota motocicletas os cuidados devem ser 
redobrados para evitar acidentes.  O SA-
AE está ofertando esse curso de direção 
defensiva como também disponibiliza to-
dos os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPI) aos servidores que trabalham 
com as motos para melhor desempenho 
da função com segurança e responsabili-
dade”, reforçou Nunes. As aulas teóricas 
aconteceram no auditório da Pau Brasil 
Motos e a parte prática foi realizada no 
Parque Lagoa de Calu.

Fonte: ASCOM/SAAE Juazeiro

Saae oferece curso de direção 
defensiva para servidores que 

trabalham com motos

GRIGORIO ROCHA

A Agência Reguladora de Saneamento 
Básico do Estado da Bahia (AGERSA), rea-
lizou nesta terça-feira (06/11), a primeira 
apresentação dos Resultados da Pesquisa e 
Satisfação dos usuários de serviços de água e 
esgoto do Estado da Bahia. Na ocasião a Di-
retora de Projetos da FOCO, empresa res-
ponsável pela pesquisa, Cleise Salvador, apre-
sentou resultados referentes a pesquisa feita 
este ano, em diversos municípios do estado. 
Foram entrevistados, através de questioná-
rios, 5.607 usuários, em 126 municípios, re-
sultando numa mostra signifi cativa, para ob-
ter os resultados com maior precisão.

Para o Diretor Geral da Agersa, Wal-
ter Oliveira, mais importante do que fa-
zer a pesquisa, é o que será feito, após a 
apresentação dos dados. “A partir dessas 
informações, acho válido juntarmos com a 
Embasa para a criação de um grupo de tra-
balho para melhoria da qualidade dos ser-
viços prestados pela Embasa”, pontuou.

Vale lembrar que esse evento foi orga-
nizado pela ouvidoria da casa, cumprindo 
assim uma exigência legal que indica que 
a pesquisa deve ser feita anualmente. Pa-
ra a Ouvidora da Agersa, Silvana Selem, a 
pesquisa serve para nortear ainda mais o 
trabalho da Agência. “Conseguimos inte-
grar melhor os técnicos das duas institui-
ções, para que juntos possamos identifi car 
os problemas mais recorrentes nos muni-
cípios operados pela embasa, e assim atu-
ar massivamente lá, para dar aos usuários 
melhor opção de atendimento”. Concluiu.

Fonte: agersa.ba.gov.br

Agersa realiza 
primeira apresentação 

dos Resultados da 
Pesquisa e Satisfação 

dos usuários
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TOMENota
CRUELDADE
A BP Administração e Serviços, “gata” 

que presta serviço à Embasa em parques 
como o CAB e Bolandeira, tomou gosto 
em descumprir suas obrigações. Atrasa 
salário, tíquete refeição, recolhimento do 
FGTS... Enfi m, atrasa tudo, deixando tra-
balhadores (as) desesperados ao fi nal de 
cada mês, de barriga vazia e com aluguel 
para pagar, gás por comprar etc. E ninguém 
pode reclamar, do contrário é indicada a 
porta da rua. É mais uma para a direção da 
Embasa fi car de olho. Está no rol que o Sin-
dicato levou para discussão com diretores 
da Embasa semana passada.

NOVO CONTRATO
Foi fi rmado mais um contrato de 

programa entre a Embasa e o municí-
pio de João Dourado no último dia 14. 
O termo prevê prestação de serviço pú-
blico de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário por 30 anos. É o reco-
nhecimento da gestão municipal de que o 
serviço de saneamento deve ser mantido 
sob gestão pública, ao mesmo tempo em 
que desafi a a empresa a garantir água de 
qualidade para a população do município.

MANDA QUEM PODE
A Leão Engenharia será remunerada 

em R$ 31.061.952,61 pelo prazo de 450 
dias pela prestação de serviço de manu-
tenção no sistema distribuidor de água e 
coletor de esgoto da Unidade Regional 
do Cabula (UML). A aprovação veio do 
alto. Na modalidade de dispensa de lici-
tação, o presidente do Conselho de Ad-
ministração da Embasa, Cícero Monteiro, 
foi quem bateu o martelo. A sociedade vai 
cobrar qualidade nos serviços.

ASSEMBLEIA NO DIEESE
O Escritório Regional do Departa-

mento Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (DIEESE) lançou 
edital convocando para assembleia no pró-
ximo dia 28, quando será feita a reunião de 
planejamento para 2019, a proposta orça-
mentária e também a eleição de um terço 
dos novos membros da direção na Bahia. A 
assembleia será às 17 horas, no auditório 
do Sindicato dos Metalúrgicos da Bahia, na 
rua Rua do Cabral (Nazaré).

DESEMPREGO
De acordo com a última pesquisa do 

IBGE, nesse último terceiro trimestre do 
ano o desemprego permaneceu estável, 
embora com nível bastante elevado no 
Brasil. A Bahia, com 16,2%, continua en-
tre os estados com as taxas mais elevadas, 
fi gurando ao lado de São Paulo (13,1%), 
Rio de Janeiro (14,6%), Amapá (18,3%), 
Sergipe (17,5%) e Alagoas (17,1%). Na 
média nacional, o desemprego fechou o 
trimestre em 11,9%, atingindo 12,5 mi-
lhões de brasileiros (as).

Três anos atrás, em meio à comoção 
causada pela tragédia que matou 19 pes-
soas no dia 5 de novembro e cobriu de 
lama tóxica o povoado de Bento Rodri-
gues, além de causar estragos em mais de 
40 municípios da região, o desastre de Ma-
riana (MG), como fi cou conhecido, mere-
cia toda a atenção das autoridades. Em que 
pese milhares de pessoas continuarem so-
frendo, agora pouco mexe com a sensibi-
lidade dos governantes e muitos projetos 
estão parados por falta de recursos. Essa 
é uma das maiores tragédias ambientais já 
vividas pelo Brasil.

É o que acontece com os 28 proje-
tos fi nanciados pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa de Minas Gerais (Fapemig), cria-
dos para a recuperação da Bacia do Rio 
Doce, o manancial de água mais afetado 
pela lama tóxica que saiu da barragem da 
Samarco, em novembro de 2015. Todas as 
casas do vilarejo foram destruídas, planta-
ções idem.

A lama se espalhou muito além de 
Bento Rodrigues, atingindo pelo menos 
mais dez comunidades. A lama secou, vi-
rou pó e muita gente respira esse ar – para 
fi car doente, claro. De acordo com pesqui-
sadores da Universidade de São Paulo, que 
fazem estudos na região, coletas de sangue 
já detectaram habitantes da região conta-
minados por arsênio e níquel. As crianças 
são as que mais sofrem, e como os adul-
tos, reclamam de dores na cabeça e nas 
pernas, coceira e difi culdades para respirar.

Dentre os projetos aprovados na 
Fundação de Pesquisa de Minas Gerais, um 
previa o aproveitamento do minério de 
ferro contido na lama para produção de 
cimento a ser utilizado na reconstrução 
dos distritos afetados pelo desastre. Parou 
porque o governo de Minas só queria re-
passar um terço do previsto no projeto. 
E assim aconteceu com outros prevendo 
adoção de tecnologias sociais, monitora-
mento químico do Rio Doce e remoção 
de arsênio e manganês da água para uso 
humano e animal. Tudo parado, sob alega-
ção de que o governo não tem recursos.

Punições também paradas – Não por 
falta de verbas, mas motivos outros, o pro-
cesso criminal sobre o rompimento da 
barragem da Samarco em Mariana ainda 
se arrastra, aguardando uma decisão. As 
vítimas até agora não foram efetivamente 
indenizadas. O mesmo se pode dizer da 
investigação do governo mineiro sobre a 
apuração das responsabilidades de servi-
dores públicos ao revalidarem a licença de 
operação do complexo de barragens da 
empresa, cujas donas são a Vale e a BHP 
Billiton. Está parada. Os indícios são de 
que a licença foi aprovada sem o devido 
cumprimento de normas pela empresa.

Mais recentemente, o governo minei-
ro adotou uma nova estratégia, a de querer 
dividir a responsabilidade pela fi scalização 
com o Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral, órgão federal. Ou seja, tão ce-
do não haverá punições, e isto se houver.

Três anos após tragédia, população 
de Mariana está abandonada

IBAMA-GOV




